DECRETO Nº 8.246

DE 15 DE OUTUBRO DE 2018
REGULAMENTA O PROGRAMA “KARATÊ COMUNITÁRIO – MESTRE SHINZATO” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:
Art.1º O Programa “Karatê Comunitário – Mestre Shinzato” instituído pela Lei nº 3.421, de 26 de março de 2018, será realizado nos locais autorizados pela Secretaria Municipal de Esportes, observado o disposto neste decreto e na legislação em vigor.
Art. 2º As atividades objeto do Programa regulamentado neste decreto deverão ser realizadas em locais munidos de salas adequadas à prática da modalidade esportiva, com área mínima de 28m2 (vinte e oito metros quadrados) e deverão ocorrer, no mínimo, 02 (duas) vezes por semana, em 02 (dois) períodos diversos, com capacidade para atender no mínimo 10 (dez) alunos por turma.
Art. 3º Para os fins de execução do Programa, a Secretaria Municipal de Esportes realizará chamamento público para eleição de entidade(s) privada(s) sem fins lucrativos interessadas em celebrar Termo de Colaboração com o Município, observadas as disposições da Lei Municipal nº 3.421/2018, da Lei Federal nº 13.019/2014 e o do Decreto Municipal nº 7.585/2016.
§ 1º Além dos requisitos estabelecidos na legislação mencionada no “caput”, o edital do chamamento público deverá dispor sobre o critério de preferência para escolha da entidade, mediante comprovação de experiência na aplicação do estilo SHO RIN RYU, a existência em seus quadros do maior número de professores Faixa Preta credenciados junto à Federação Paulista de Karatê e maior tempo de formação dos professores.

§ 2º Constitui condição obrigatória para participação no chamamento público, a ser prevista no instrumento convocatório, a indicação do local para realização das atividades e da metragem mínima disposta no artigo 2º deste decreto.
§ 3º Constitui etapa obrigatória do chamamento público e prévia à celebração do Termo de Colaboração a vistoria do local indicado e verificação pela Secretaria Municipal de Esportes da adequação do mesmo às atividades propostas.
Art. 4º A inscrição dos alunos será feita pela Secretaria Municipal de Esportes, para fins de comprovação dos requisitos estabelecidos na Lei Municipal nº 3.421/2018, mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I – cédula de identidade ou, no caso de menores de idade, certidão de nascimento;
II – comprovante de residência;
III – atestado médico válido, comprovando a aptidão para atividade física;
IV – em se tratando de menores de idade, autorização dos pais ou responsáveis.
Art. 5º A Secretaria Municipal de Esportes será responsável pela fiscalização, monitoramento e avaliação dos Planos de Trabalho executados e sua adequação à Política de Esportes do Município.
 Art. 6º A(s) entidade(s) selecionada(s) para a execução do Programa deverão designar responsável que as representará perante o Município, devendo apresentar relatórios semanais das atividades desenvolvidas à Secretaria de Esportes.
Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Esportes a coordenação, fiscalização e execução do disposto neste decreto, com a colaboração dos demais órgãos públicos no âmbito das respectivas competências. 

 
Art. 8º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de outubro de 2018.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de outubro de 2018.

THALITA FERNANDES VENTURA 
   Chefe do Departamento
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